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LEI Nº 18.789, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 
 

Estabelece diretrizes para as ações de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher Mastectomizada, no 
âmbito da Rede Pública Estadual de Saúde, entre 
outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas no Estado de Pernambuco as seguintes diretrizes para as ações de atenção integral à 
saúde das mulheres usuárias do Sistema Único de Saúde que tenham passado por cirurgia de mastectomia, com ou sem 
esvaziamento axilar: 

 
I - acesso universal, igualitário e gratuito, em tempo oportuno, às consultas médicas, aos exames periódicos, ao tratamento 

farmacêutico, quimioterápico e radioterápico entre outros; 
 
II - garantia, desde o diagnóstico, de acompanhamento psicológico e multidisciplinar especializado às mulheres 

mastectomizadas; 
 
III - ampliação, qualificação e humanização da atenção integral à saúde da mulher mastectomizada no Sistema Único de 

Saúde; 
 
IV - disponibilização de local apropriado para realização de reuniões informativas acerca dos cuidados necessários; 
 
V - incentivo à criação de grupos que possam oferecer troca de experiências e apoio à recuperação de mulheres 

mastectomizadas; 
 
VI - aplicação de práticas integrativas e complementares, além de outros recursos terapêuticos, quando indicado, com a 

finalidade de prevenção e controle de outros agravos; 
 
VII - garantia do direito à realização de fisioterapia de reabilitação nas unidades da rede pública de saúde, quando indicado, 

e de acordo com o quadro clínico de cada paciente, visando a prevenção e a redução de sequelas decorrentes do processo cirúrgico, 
em conformidade com o rol de procedimentos estabelecido pelo Sistema Único de Saúde - SUS, sem prejuízo dos demais direitos 
assegurados na legislação vigente; e 

 
VIII - estabelecimento de parcerias com empresas privadas ou entidades sem fins lucrativos, como Organizações Sociais ou 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, visando à recuperação física, emocional e social das mulheres mastectomizadas. 
 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS GILMAR JÚNIOR (PV) E DELEGADA GLEIDE ÂNGELO 
(PSB) 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.790, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Dispõe sobre a instituição da Política Pública de 
Prevenção de Doenças Renais no âmbito do 
Estado de Pernambuco e dá outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Pública de Prevenção de Doenças Renais, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde do 
Estado de Pernambuco, com a finalidade de promover ações educativas, preventivas e assistenciais voltadas para a saúde renal da 
população pernambucana. 

 
Art. 2º São objetivos da Política Pública de Prevenção de Doenças Renais: 
 
I - reduzir a incidência e a prevalência das doenças renais no Estado de Pernambuco; 
 
II - melhorar a qualidade de vida e a sobrevida dos portadores de doenças renais;      
 
III - diminuir os custos sociais e econômicos decorrentes das doenças renais; e 

IV - fortalecer a rede pública de saúde na atenção à saúde renal. 
 
Art. 3º São diretrizes da Política Pública de Prevenção de Doenças Renal: 
 
I - estimular a adoção de hábitos saudáveis que contribuam para a prevenção das doenças renais, tais como alimentação 

equilibrada, hidratação adequada, prática regular de atividade física, controle do peso corporal, cessação do tabagismo e redução do 
consumo de álcool e sal; 

 
II - apoiar as iniciativas da sociedade civil organizada que visem à conscientização, à orientação e à assistência aos 

portadores de doenças renais e seus familiares; 
 
III - incentivar a pesquisa científica e a produção de conhecimento sobre as doenças renais e suas formas de prevenção e 

tratamento; e 
 
IV - integrar as ações das políticas públicas estaduais de saúde, educação e assistência social. 
 
Art. 4º A Política Pública de Prevenção de Doenças Renais terá como linhas de ação: 
 
I - capacitação dos profissionais da rede pública de saúde para o diagnóstico precoce e o tratamento adequado das doenças 

renais, bem como para o encaminhamento dos casos mais graves para os serviços especializados; 
 
II - realização de rastreamento das doenças renais por meio de exames simples e acessíveis, tais como urina, creatinina e 

pressão arterial, especialmente nos grupos de risco, como pessoas com diabetes, hipertensão, obesidade, histórico familiar de doença 
renal ou idade acima de 60 anos; e 

 
III - oferecimento de tratamento integral e humanizado aos portadores de doenças renais, garantindo o acesso aos 

medicamentos, aos procedimentos e às terapias substitutivas da função renal, como diálise e transplante. 
 
Art. 5º A Política Pública será implantada gradativamente em todo o território estadual, priorizando as regiões com maior 

demanda e carência de serviços públicos de saúde renal. 
 
Art. 6º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo em todos os aspectos necessários para a sua efetiva implantação. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ERIBERTO FILHO - PSB 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.791, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui a Política Estadual de Conscientização 
sobre as Doenças Transmitidas por Carrapato no 
âmbito do Estado de Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída, em Pernambuco, a Política Estadual de Conscientização sobre as Doenças Transmitidas por Carrapato, 
com o objetivo de promover ações educativas de prevenção, controle e tratamento dessas doenças no Estado. 

 
Art. 2º A implementação da Política Estadual de Conscientização sobre as Doenças Transmitidas por Carrapato no âmbito do 

Estado de Pernambuco observará as seguintes diretrizes: 
 
I - proteção e bem-estar dos animais; 
 
II - promoção da saúde pública; e 
 
III - prevenção e controle de doenças. 
 
Art. 3º A implementação da Política Estadual de Conscientização sobre as Doenças Transmitidas por Carrapato no âmbito do 

Estado de Pernambuco deverá observar as seguintes linhas de ação: 
 
I - divulgação das principais doenças transmitidas pelo carrapato aos animais e dos sintomas associados; 
 
II - conscientização da população sobre a importância da realização do diagnóstico e tratamento adequado dessas 

doenças; 
 
III - divulgação das medidas de prevenção e tratamento, adotadas a partir de acompanhamento e orientação de profissional 

médico-veterinário habilitado; 
 
IV - promoção de campanhas educativas em escolas e instituições públicas para conscientizar sobre a importância da 

prevenção e tratamento dessas doenças, e seus impactos na saúde animal e pública; e 
 
V - parceria com instituições de ensino e pesquisa para o desenvolvimento de métodos mais eficazes de prevenção e 

tratamento. 
 
Art. 4º O Poder Executivo deverá dar publicidade à política instituída por esta Lei, inclusive por meio da utilização de suas 

plataformas eletrônicas. 

Leis
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Art. 5º Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênios com a União, outros Estados, Municípios e entidades privadas 

para a implementação e o financiamento da política instituída por esta Lei. 
 
Art. 6º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO - PP 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.792, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.203, de 14 de novembro de 
2017, que obriga os estabelecimentos bancários, 
unidades de saúde e lotéricas, situados no Estado 
de Pernambuco, a oferecer atendimento prioritário 
a pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, 
doença grave, doenças raras, autismo e 
ostomizadas, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Marcantônio Dourado, a fim de 
incluir atendimento prioritário aos doadores 
regulares de sangue ou de medula óssea e dá 
outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Ementa da Lei nº 16.203, de 14 de novembro de 2017, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Obriga os estabelecimentos bancários, unidades de saúde e lotéricas, situados no Estado de Pernambuco, a oferecer 
atendimento prioritário às pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, doença grave, doenças raras, autismo, 
ostomizadas e doadores regulares de sangue ou medula óssea.” (NR) 

 
Art. 2º A Lei nº 16.203, de 14 de novembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
 

“Art. 1º Os estabelecimentos bancários, unidades de saúde e lotéricas situadas no Estado de Pernambuco, são 
obrigados a oferecer atendimento prioritário a pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, doença grave, doenças 
raras, autismo e ostomizadas, bem como aos seus respectivos cuidadores, e aos doadores regulares de sangue ou de 
medula óssea. (NR) 
 
§ 1º ........................................................................................................................ 
................................................................................................................................ 
 
VII - doador regular de sangue: aquele que apresente declaração expedida por entidade reconhecida pelo Governo do 
Estado de Pernambuco, com registro de doação de sangue mínima de 3 (três) vezes para homens e de 2 (duas) vezes 
para mulheres, no prazo de vigência de 12 (doze) meses; e (AC) 
 
VIII - doador de medula óssea: aquele que apresente comprovante de inscrição do beneficiário há pelo menos 12 (doze) 
meses, no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME) e declaração expedida por entidade 
reconhecida pelo Governo do Estado de Pernambuco. (AC) 
................................................................................................................................ 
 
§ 4º A prioridade de atendimento, relativamente aos doadores regulares de sangue ou medula óssea, somente será 
concedida após todos os demais beneficiados constantes do caput deste artigo.” (AC) 
 
“Art. 3º Os estabelecimentos bancários, unidades de saúde e lotéricas ficam obrigados a afixar cartaz medindo 297 x 
420 mm (Folha A3), em local visível, contendo as seguintes informações:  
 
“Segundo a Lei nº 16.203, de 14 de novembro de 2017, as pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, doença grave, 
doenças raras, autismo e ostomizadas, bem como os seus respectivos cuidadores, e os doadores regulares de sangue 
ou de medula óssea, documentalmente comprovados, têm direito a tratamento diferenciado e a atendimento 
preferencial. O Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 determina a aplicação do atendimento preferencial, 
também, àqueles com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. A 
pessoa idosa com idade acima de 80 (oitenta) anos e as pessoas com deficiência severa ou enfermidade grave, cuja 
debilidade física não recomende a espera, serão atendidas imediatamente. (NR) 
............................................................................................................................. ” 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.793, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 
Institui a Política Estadual de Cooperativismo da Agricultura Familiar e da Agroindústria Familiar de Pernambuco 
 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Cooperativismo da Agricultura Familiar e da Agroindústria Familiar de 
Pernambuco, que será desenvolvida em consonância com as seguintes leis: 

 
I - Lei nº 15.688, de 16 de dezembro de 2015, que institui a política de apoio e incentivo ao desenvolvimento do 

cooperativismo no âmbito do Estado de Pernambuco; 
 
II - Lei nº 15.193, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Licença Sanitária de Estabelecimento Agroindustrial Rural 

de Pequeno Porte; 
 
III - Lei nº 16.888, de 3 de junho de 2020, que institui o Programa Estadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 

- PEAAF e dispõe sobre a compra institucional de alimentos da agricultura familiar, de produtos da bacia leiteira e da economia solidária, 
no Estado de Pernambuco; e 

 
IV - Lei nº 12.823, de 6 de junho de 2005, que institui a Política Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária no Estado 

de Pernambuco. 
 
Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
 
I - agricultor familiar e empreendedor familiar rural: aquele que atenda aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Federal 

nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 
 
II - agricultura familiar: o conjunto de práticas, costumes, organizações e modos de vida e de produção característicos dos 

trabalhadores e trabalhadoras rurais em regime de economia familiar; 
 
III - cooperativa da agricultura familiar: aquela legalmente estabelecida cujo quadro total de cooperados atenda ao percentual 

mínimo de agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, na forma do regulamento desta Lei, que não poderá ser inferior 
a 50% (cinquenta por cento); 

 
IV - agroindústria de cooperativa: o estabelecimento destinado a realizar operações caracterizadas como industrialização, nos 

termos da legislação tributária federal e estadual, dirigido por cooperativa de agricultura familiar ou a ela associada; e 
 
V - agroindústria familiar: o estabelecimento agroindustrial de pequeno porte que atenda aos requisitos da Lei nº 15.193, de 

2013, e seja dirigido por agricultor familiar. 
 
Parágrafo único. Nas ações relacionadas à Política de que trata esta Lei, terão prioridade de atendimento as cooperativas de 

agricultura familiar em que, concomitantemente: 
 
I - houver o maior percentual de agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais em relação ao seu quadro total 

de cooperados; e 
 
II - o respectivo órgão diretivo for composto por um quantitativo de agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais 

superior a 50% (cinquenta por cento) do número total de vagas. 
 
Art. 3º A implementação da Política Estadual de Cooperativismo da Agricultura Familiar e da Agroindústria Familiar de 

Pernambuco observará os seguintes princípios e diretrizes: 
 
I - valorização do trabalho coletivo; 
 
II - diversificação dos sistemas produtivos; 
 
III - inclusão social e produtiva; 
 
IV - distribuição de renda e justiça social; 
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V - favorecimento à soberania e segurança alimentar e nutricional; 
 
VI - sustentabilidade ambiental, social e econômica; 
 
VII - equidade na execução das políticas, incluindo aspectos de gênero, idade e etnia; 
 
VIII - autonomia e protagonismo das organizações da agricultura familiar; 
 
IX - respeito e valorização das especificidades culturais, sociais e territoriais das comunidades indígenas, das comunidades 

quilombolas e de outros povos e comunidades tradicionais, garantindo sua participação ativa e benefícios equitativos nas ações dessa 
Política; 

 
X - participação de representantes da agricultura familiar na formulação, controle e acompanhamento das ações a serem 

implementadas; 
 
XI - fortalecimento da gestão participativa das cooperativas de agricultura familiar e da intercooperação entre elas; 
 
XII - estímulo à inovação e adoção de boas práticas agrícolas e agroindustriais; 
 
XIII - promoção da igualdade de oportunidades e empoderamento das mulheres rurais; 
 
XIV - valorização da cultura local e preservação do patrimônio agroalimentar; 
 
XV - promoção da economia solidária e do uso sustentável dos recursos naturais; 
 
XVI - incentivo à produção orgânica, à produção agroecológica e às agroindústrias sustentáveis; 
 
XVII - apoio à pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias direcionadas para as especificidades da agricultura familiar e 

de suas agroindústrias; e 
 
XVIII - estímulo à participação e capacitação da juventude rural, visando à promoção da sucessão geracional e o 

impulsionamento da atividade agrícola familiar. 
 
Art. 4º A Política Estadual de Cooperativismo da Agricultura Familiar e da Agroindústria Familiar de Pernambuco terá os 

seguintes objetivos: 
 
I - apoiar a organização econômica dos trabalhadores e trabalhadoras rurais em regime de economia familiar e solidária; 
 
II - fortalecer as cooperativas da agricultura familiar e seus cooperados, as agroindústrias de cooperativas e as agroindústrias 

familiares; 
 
III - promover a segurança alimentar e nutricional da população; 
 
IV - incentivar práticas agroecológicas de produção e beneficiamento; 
 
V - incentivar a agregação de valor à produção rural e a geração de trabalho e renda; 
 
VI - garantir a inclusão dos povos e comunidades tradicionais nos benefícios e oportunidades decorrentes da Política; 
 
VII - apoiar iniciativas de abastecimento destinadas a fortalecer a atuação das cooperativas de agricultura familiar, das 

agroindústrias de cooperativa e das agroindústrias familiares nos mercados e o acesso da população a alimentos saudáveis; 
 
VIII - fomentar o desenvolvimento de tecnologias e equipamentos necessários à agricultura familiar, à agroindústria de 

cooperativa e à agroindústria familiar; 
 
IX - proporcionar a cooperação e o intercâmbio de conhecimento entre cooperativas da agricultura familiar, agroindústrias de 

cooperativas e agroindústrias familiares; 
 
X - promover a educação financeira e a gestão eficaz dos recursos financeiros para os cooperados e suas organizações; 
 
XI - incentivar a diversificação de produtos e a valorização da biodiversidade agrícola, contribuindo para a conservação de 

variedades tradicionais e a manutenção da agrobiodiversidade; 
 
XII - incluir jovens, mulheres e grupos vulneráveis no cooperativismo da agricultura familiar, das agroindústrias de 

cooperativas e das agroindústrias familiares; 
 
XIII - promover a educação cooperativa e a formação de lideranças rurais; 
 
XIV - apoiar a comercialização justa e solidária, evitando práticas desleais e promovendo a equidade nas transações 

comerciais; 
 
XV - promover a integração das políticas públicas relacionadas à agricultura familiar, ao cooperativismo, às agroindústrias e 

ao desenvolvimento rural. 
 
Art. 5º A implementação da Política Estadual de Cooperativismo da Agricultura Familiar e da Agroindústria Familiar de 

Pernambuco deverá observar as seguintes linhas de ação: 
 
I - desenvolvimento de parcerias com instituições de educação e pesquisa e com setor privado para a promoção de inovação 

e de capacitação no cooperativismo e nas agroindústrias da agricultura familiar; 
 
II - fomento a projetos de investimento de cooperativas e de agroindústrias familiares; 
 
III - incentivo à certificação dos produtos provenientes da agricultura familiar, do cooperativismo e das agroindústrias da 

agricultura familiar, assegurando a qualidade e a rastreabilidade desses produtos; 
 
IV - promoção de assistência técnica e extensão rural, educação cooperativista e formação continuada para cooperados e 

dirigentes das cooperativas de agricultura familiar; 
 
V - atualização da tipologia das agroindústrias; e 
 
VI - estímulo à criação de linhas de crédito para cooperativas da agricultura familiar, da agroindústria de cooperativas e da 

agroindústria familiar. 
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a operacionalização da Política de que trata esta lei em todos os aspectos 

necessários à sua efetiva aplicação. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO DORIEL BARROS - PT 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.794, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa 

com Transtorno de Espectro Autista no Estado de 
Pernambuco e dá outras providências, a fim de 
assegurar, nos terminais rodoviários do Sistema 
de Transporte Coletivo Intermunicipal de 
Passageiros - STCIP, locais específicos, 
conhecidos como ‘salas de silêncio’, ‘salas de 
acomodação sensorial’ ou ‘salas de 
desaceleração’. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, passa a vigorar acrescido do § 11, com a seguinte redação: 
 

“Art. 3º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
§ 11. Os terminais rodoviários do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros - STCIP, que vierem ser 
construídos ou reformados, deverão possuir locais específicos, conhecidos como ‘salas de silêncio’, ‘salas de 
acomodação sensorial’ ou ‘salas de desaceleração’, dotados de recursos sensoriais de apoio para que as pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista possam aliviar a sobrecarga sensorial e reorganizar-se com segurança, evitando crises 
emocionais e comportamentos disruptivos.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO AGLAILSON VICTOR - PSB 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.795, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, 
diretrizes relacionadas com a inserção das 
mulheres no setor de construção civil. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas diretrizes relacionadas com a inserção das mulheres no setor da construção civil em Pernambuco. 
 
Art. 2º As normas estabelecidas por esta Lei visam incentivar a qualificação e a empregabilidade de mulheres na construção 

civil, promovendo-lhes oportunidades de crescimento profissional principalmente nesse setor. 
 
Art. 3º São diretrizes que devem ser seguidas pelas iniciativas e ações de inserção das mulheres no setor da construção civil 

em Pernambuco: 
 
I - execução de ações coordenadas entre iniciativa pública e privada de modo a aumentar as oportunidades de empregos 

voltados para o público feminino na construção civil; 
 
II - produção, sistematização, qualificação e difusão de informações sobre o direito de igualdade da mulher no setor da 

construção civil; 
 
III - fortalecimento de ações de qualificação das mulheres no setor de construção civil; 
 
IV - estímulo aos canais de denúncia de violações de direitos das mulheres no setor de construção civil; e 
 
V - enfrentamento a todas as formas de violência contra a mulher nos ambientes ligados à construção civil em Pernambuco. 
 
Art. 4º O Poder Executivo para a fiel execução desta Lei buscará o apoio e a participação dos órgãos competentes. 
 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.796, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, 
diretrizes para a promoção de mulheres e meninas 
em espaços de liderança no Estado de 
Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas diretrizes relacionadas com a promoção de mulheres e meninas em espaços de liderança, 
visando promover a igualdade de gênero no exercício de cargos de liderança em todos os setores da sociedade pernambucana. 

 
Art. 2º Os órgãos estaduais competentes estão submetidos ao disposto na presente Lei quando da execução de qualquer 

iniciativa relacionada à promoção de lideranças de mulheres e meninas no Estado de Pernambuco.  
  
Art. 3º Constituem diretrizes que devem ser seguidas em ações relacionadas com a promoção de mulheres e meninas em 

espaços de liderança: 
 
I - promoção da igualdade de gênero no exercício de cargos de liderança em todos os setores da sociedade pernambucana; 
 
II - formação de redes de mulheres líderes, a fim de fortalecer o papel das mulheres na tomada de decisões; 
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III - desenvolvimento de programas de capacitação para que as meninas e mulheres possam assumir responsabilidades de 

liderança em diversas áreas; 
 
IV - participação de meninas e mulheres em atividades extracurriculares, tais como debates, competições de oratória, 

esportes e outras iniciativas que possam contribuir para a sua formação como líderes; e 
 
V - ampliação da presença de mulheres em cargos de liderança nos setores público e privado. 
  
Art. 4º Para a consecução de tais diretrizes, serão admitidas parcerias, cooperação técnica e financeira com agentes públicos, 

privados e do terceiro setor, visando à contribuição na edificação de programas e ações de promoção, integração e desenvolvimento de 
mulheres e meninas em espaços de liderança. 

 
Art. 5º O Poder Executivo estadual, sempre que possível, expandirá a adesão para além das instituições públicas estaduais, 

bem como poderá conceder incentivos simbólicos ou financeiros, respeitando os limites dos regramentos fiscais vigentes. 
  
Art. 6º As iniciativas decorrentes desta Lei poderão estabelecer indicadores de desempenho visando o monitoramento e a 

avaliação das ações executadas nos espaços públicos e privados de todo o território estadual. 
  
Art. 7º Cabe ao Poder Executivo estadual regulamentar esta Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
  
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SIMONE SANTANA - PSB 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.797, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 14.542, de 19 de dezembro de 
2011, que institui a nova política de incentivo aos 
atletas, denominada Bolsa-Atleta, no âmbito do 
Estado de Pernambuco e dá outras providências, 
a fim de assegurar às atletas, paratletas e atletas-
guia, gestantes ou puérperas, a continuidade do 
recebimento do benefício nos termos que 
disciplina. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 14.542, de 19 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescida do art. 4º-A, com a seguinte redação: 
 

“Art. 4º-A. Fica garantido às atletas, às paratletas e às atletas-guia, gestantes ou puérperas, no âmbito da Bolsa-Atleta, 
o respeito à maternidade e aos direitos que as protegem. (AC) 
 
§ 1º Caso as atletas, paratletas e atletas-guia não possam comprovar a participação em competições esportivas 
nacionais ou internacionais no ano imediatamente anterior ao pedido de concessão da Bolsa-Atleta, em decorrência de 
afastamento determinado pela gestação ou pelo puerpério, poderá ser utilizado o resultado esportivo obtido no ano 
antecedente à gestação ou ao puerpério para pleiteá-la. (AC) 
 
§ 2º Será garantido às atletas, às paratletas e às atletas-guia, gestantes ou puérperas, o recebimento regular das 
parcelas mensais da Bolsa-Atleta, observado o prazo previsto no art. 4º desta Lei. (AC) 
 
§ 3º A comprovação de plena atividade esportiva não será exigida das atletas, paratletas e atletas-guia na prestação de 
contas referente aos recursos financeiros recebidos no âmbito da Bolsa-Atleta durante o período da gestação ou do 
puerpério. (AC) 
 
§ 4º Retomada a atividade esportiva, as obrigações assumidas pelas atletas, paratletas e atletas-guia no âmbito da 
Bolsa-Atleta voltarão a ser exigidas, caso ainda estejam recebendo o benefício. (AC) 
 
§ 5º Os direitos reconhecidos às atletas, às paratletas e às atletas-guia, gestantes ou puérperas, não afastarão a 
possibilidade de a beneficiária da Bolsa-Atleta, respeitada a orientação de seu médico e de seu treinador, continuar ou 
retomar a atividade esportiva durante a gestação ou puerpério. (AC) 
 
§ 6º Os direitos reconhecidos às atletas, às paratletas e às atletas-guia, gestantes ou puérperas, de que trata este artigo 
aplicam-se à hipótese de adoção.” (AC) 

 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.798, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui a Política Estadual de Prevenção, 
Diagnóstico Precoce e Tratamento do Câncer de 
Pênis no âmbito do Estado de Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Prevenção, Diagnóstico Precoce e Tratamento do Câncer de Pênis no âmbito do 
Estado de Pernambuco. 

  
Art. 2º A implementação da Política Estadual de Prevenção, Diagnóstico Precoce e Tratamento do Câncer de Pênis no âmbito 

do Estado de Pernambuco deverá observar aos seguintes objetivos:  

I - promover a educação e a conscientização da população sobre a importância da prevenção, diagnóstico precoce e 
tratamento da doença; 

 
II - garantir o acesso ao diagnóstico e tratamento adequados; e 
 
III - reduzir a incidência e a mortalidade relacionadas ao câncer de pênis no estado. 
  
Art. 3º A implementação da Política Estadual de Prevenção, Diagnóstico Precoce e Tratamento do Câncer de Pênis no âmbito 

do Estado de Pernambuco deverá observar as seguintes linhas de ação: 
 
I - promoção de campanhas educativas relativas à prevenção, diagnóstico e tratamento da doença, que alertem para a 

importância da higiene pessoal como medida preventiva;  
 
II - promoção de capacitação dos profissionais da saúde em relação ao diagnóstico e tratamento do câncer de pênis; 
 
III - fomento à integração entre as políticas públicas que tenham por objetivo a saúde do homem; e 
 
IV - estímulo ao desenvolvimento de parcerias com organizações não governamentais e com a sociedade civil para a 

realização de ações conjuntas de educação, prevenção e enfrentamento ao câncer de pênis. 
  
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a operacionalização da Política de que trata esta Lei em todos os aspectos 

necessários à sua efetiva aplicação. 
  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.799, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da 
Mulher Soropositiva e Prevenção da Transmissão 
Vertical do HIV e dá outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher Soropositiva e Prevenção da Transmissão Vertical 
do HIV no Estado de Pernambuco. 

 
Art. 2º São objetivos da Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher Soropositiva: 
 
I - garantir o acesso integral, gratuito e de qualidade aos serviços de saúde para mulheres soropositivas, especialmente no 

que tange à saúde reprodutiva; 
 
II - promover ações educativas para a prevenção da transmissão do HIV de mãe para filho; 
 
III - assegurar acompanhamento e suporte psicológico para mulheres soropositivas, em especial durante o pré-natal, parto e 

pós-parto; 
 
IV - fomentar pesquisas e estudos sobre saúde reprodutiva de mulheres soropositivas e prevenção da transmissão vertical 

do HIV; 
 
V - estabelecer medidas de suporte e acompanhamento para mulheres soropositivas em situação de vulnerabilidade, 

incluindo a população carcerária; 
 
VI - reduzir a taxa de transmissão vertical do HIV e de outras infecções sexualmente transmissíveis; 
 
VII - assegurar que mulheres soropositivas possam exercer plenamente seu direito à saúde reprodutiva, incluindo o direito de 

decidir livre e responsavelmente sobre o número de filhos e o intervalo entre os nascimentos; 
 
VIII - promover a igualdade de acesso aos serviços de saúde para mulheres soropositivas, com atenção especial àquelas em 

situação de vulnerabilidade, incluindo a população carcerária feminina; e 
 
IX - implementar e fortalecer redes de apoio para mulheres soropositivas, promovendo a inclusão social e o combate ao 

estigma e à discriminação. 
 
Art. 3º Para o cumprimento dos objetivos desta Lei, serão implementados os seguintes instrumentos de ação: 
 
I - campanhas de informação e educação para a saúde reprodutiva, dirigidas às mulheres soropositivas e seus parceiros; 
 
II - treinamento e capacitação contínua dos profissionais de saúde para atendimento especializado às mulheres soropositivas, 

com ênfase na saúde reprodutiva e prevenção da transmissão vertical; 
 
III - criação de serviços especializados para o atendimento integral à saúde da mulher soropositiva, incluindo consultas de 

pré-natal, parto e pós-parto especializados; 
 
IV - desenvolvimento de programas de apoio psicossocial para mulheres soropositivas e suas famílias; e 
 
V - estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade civil para o suporte e acompanhamento das mulheres 

soropositivas. 
 
Art. 4º A atenção à saúde reprodutiva da mulher soropositiva e a prevenção da transmissão vertical serão integradas aos 

programas gerais de saúde, observando-se as diretrizes de confidencialidade, abordagem baseada em direitos, atenção especial a 
mulheres em situação de vulnerabilidade e promoção de um ambiente de cuidado acolhedor e livre de preconceitos. 

 
Art. 5º Serão realizadas ações específicas de atenção à saúde reprodutiva de mulheres soropositivas em situação de 

vulnerabilidade, incluindo programas de prevenção e atendimento em unidades prisionais femininas, medidas de apoio à reinserção 
social de mulheres soropositivas egressas do sistema prisional, e estratégias de alcance e atendimento a mulheres em situação de rua 
ou outras condições de vulnerabilidade social. 

 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º da 
Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO  
Presidente  

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
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LEI Nº 18.800, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

 
Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, 
que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no 
Estado de Pernambuco, originada de Projeto de 
Lei de autoria dos Deputados Rodrigo Novaes e 
Socorro Pimentel, para dispor sobre a priorização 
do exame de mamografia para mulheres com 
histórico familiar de câncer de mama na rede de 
saúde pública do Estado de Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
  

“Art. 5º ........................................................................................................................ 
..................................................................................................................................... 
 
VIII - ........................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
 
b) nas casas de apoio mantidas com recursos públicos; (NR) 
  
c) no fornecimento de medicamentos; (NR) 
  
d) nos serviços dos estabelecimentos bancários, notariais, comerciais, nos órgãos públicos e em outros serviços que 
importem em atendimento através de filas, senhas ou outros métodos similares; e (NR) 
  
e) na realização de exames. (AC) 
..................................................................................................................................... 
 
§ 3º Para efeito da alínea “e” do inciso VIII, terão prioridade na realização de exame mamográfico as mulheres que: (AC) 
 
I - estejam em tratamento oncológico mamário, conforme diagnóstico médico; e (AC) 
 
II - tenham entre 40 e 70 anos de idade, histórico familiar de câncer de mama e hipótese diagnóstica de neoplasia 
maligna, sempre mediante solicitação fundamentada do médico responsável, conforme as ações aplicadas pelo Sistema 
Único de Saúde na prevenção, detecção e tratamento do câncer estabelecidas na legislação federal.” (AC) 

  
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO FRANCE HACKER - PSB 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.801, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.991, de 6 de agosto de 2020, 
que consolida e amplia a Política Estadual do 
Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas do Estado 
de Pernambuco, a fim de reservar, nas bibliotecas 
públicas, escolares e comunitárias, seção cujas 
obras visem a promover a igualdade de gênero e 
o empoderamento das mulheres. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.991, de 6 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 2º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
XI - valorização da mulher na literatura, na cadeia do livro e perante a sociedade, através do estímulo à produção, à 
leitura, à divulgação, à distribuição e à circulação de obras de autoras e artistas femininas, além da divulgação de obras 
que visam promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres. (NR) 
................................................................................................................................ 
 
§ 3º Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, deverão ser expostas em bibliotecas públicas, escolares 
e comunitárias do Estado de Pernambuco, em seção reservada, com ampla visibilidade e destaque para o público, obras 
que abordem temas relacionados à promoção da igualdade de gênero e ao empoderamento das mulheres. (AC) 
..............................................................................................................................” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SIMONE SANTANA - PSB 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.802, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilização de material informativo e 
educativo sobre estrutura e organização dos 
cuidados paliativos em Saúde, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O Estado de Pernambuco fica obrigado a disponibilizar, através de seu sítio eletrônico, material informativo e/ou 
educativo com orientações sobre a estrutura e organização dos Cuidados Paliativos em Saúde. 

 
§ 1º O material citado no caput deste artigo deverá ser produzido em formato de folheto, cartilha ou guia, em PDF (Portable 

Document Format), com a finalidade de informar e orientar a sociedade sobre o enfrentamento desta necessidade. 
 
§ 2º O tema abordado deverá utilizar preferencialmente recursos já disponíveis e de publicações de domínio público e acesso 

gratuito, inclusive já utilizados por outras unidades da federação. 
 
§ 3º O material será disponibilizado gratuitamente e poderá ser reproduzido total ou parcialmente, desde que citada a fonte. 
 
Art. 2º O Estado de Pernambuco poderá estabelecer parcerias com instituições de pesquisa e ensino, organizações 

governamentais e não governamentais, da área de saúde e de todas as esferas, que possam contribuir tecnicamente para a elaboração 
de material informativo e/ou educativo. 

 
Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa 

de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO EDSON VIEIRA - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.803, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e 
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, 
define, fixa critérios e consolida as Leis que 
instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir as 
festividades do Salgueiro Moto Fest. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 
 

“Art. 153-E. No terceiro final de semana do mês de maio, realizar-se-á as festividades do Salgueiro Moto Fest, no 
Município de Salgueiro.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃOZINHO TENÓRIO - PRD 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.804, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e 
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, 
define, fixa critérios e consolida as Leis que 
instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia 
Estadual das Romeiras e Romeiros. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 
 

“Art. 138-B. Dia 31 de maio: Dia Estadual das Romeiras e Romeiros em Pernambuco.” (AC)  
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃOZINHO TENÓRIO - PRD 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.805, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 17.768, de 3 de maio 2022, que 
institui a Política Estadual de Atendimento à 
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Gestante no Estado de Pernambuco, originada do 
projeto de lei de autoria do Deputado William 
Brígido, a fim de ampliar os direitos à parturiente. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 17.768, de 3 de maio 2022, passa a vigorar acrescida do art. 3°-B, com a seguinte redação: 
 

“Art. 3°-B. É direito da gestante que realizar o procedimento de analgesia, optar entre analgesia farmacológica ou não 
farmacológica.  (AC) 
 
Parágrafo único. O profissional obstetra deverá informar a gestante acerca das diferenças entre as medidas 
farmacológicas e não farmacológicas.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JUNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.806, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022, 
que dispõe sobre as diretrizes a serem 
observadas na elaboração das políticas públicas 
voltadas à Primeira Infância e dá outras 
providências, originada de projeto de lei de autoria 
da Deputada Priscila Krause, a fim de incluir 
regras de proteção para crianças com 
microcefalia. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022 passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 
 

“Art. 5º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
§ 3º No atendimento à alínea ‘d’ do inciso VI, os programas e políticas públicas destinadas à primeira infância de 
crianças diagnosticadas com microcefalia devem priorizar a estimulação precoce, mediante acompanhamento e 
intervenção clínico-terapêutica multiprofissional, garantindo a inclusão social e escolar dessas crianças. (AC) 
 
§ 4º São objetivos das políticas públicas voltadas à primeira infância de crianças diagnosticadas com microcefalia: (AC) 
 
I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social; (AC) 
 
II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, e com organismos nacionais e 
estrangeiros para a implantação desta Política; (AC) 
 
III - garantir a capacitação dos profissionais de saúde que vão atuar na estimulação precoce; e (AC) 
 
IV - estruturar centros de reabilitação para atendimento especializado.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.807, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, que 
dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços 
e das ações de saúde no Estado e dá outras 
providências, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de 
assegurar o direito dos pais ou responsáveis de 
crianças e adolescentes de acompanhá-los 
durante o momento da aplicação da anestesia, no 
período pré-operatório. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, passa a vigorar acrescido do § 1º-G, com os seguintes acréscimos: 
 

“Art. 1º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
§ 1º-G. Fica assegurado aos pais ou responsáveis legais o direito de acompanhar crianças e adolescentes durante o 
momento da aplicação da anestesia, no período pré-operatório, em estabelecimentos de saúde localizados em 
Pernambuco. (AC) 
 
§ 1º-H. O direito previsto no § 1º-G será concedido mediante autorização da equipe médica responsável pelo 
procedimento cirúrgico, observando-se as normas e protocolos técnicos pertinentes. (AC) 
..............................................................................................................................” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 
da Independência do Brasil. 

ÁLVARO PORTO  
Presidente  

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO - PP 

 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.808, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Determina a implantação de áreas de escape nas 
rodovias sob responsabilidade do Estado de 
Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º As obras viárias de ampliação, reforma e implantação de rodovias estaduais, cuja execução seja feita diretamente pelo 
Poder Executivo, contarão com áreas de escape nos trechos com declives de longa extensão, assim como sonorizadores nos trechos 
com alta incidência de acidentes. 

 
Parágrafo único. A implantação das áreas de escape e implantação de sinalizadores deve seguir o disposto nas 

recomendações técnicas sobre o tema. 
 
Art. 2º Nas obras a serem realizadas nos trechos viários sob concessão, cabe ao órgão competente considerar, sempre que 

possível, nos editais e nos contratos de concessão, a construção de áreas de escape e implantação de sonorizadores nos trechos em 
declive com alto índice de acidentes, observados os projetos de engenharia, os estudos técnicos pertinentes e o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos. 

 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JUNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.809, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Autoriza o Tribunal de Justiça de Pernambuco a 
alienar imóvel público inservível localizado no 
Município de Jaboatão dos Guararapes. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica o Tribunal de Justiça de Pernambuco autorizado a alienar o imóvel de sua propriedade, localizado no Município 
de Jaboatão dos Guararapes, que se encontra inservível para os fins institucionais e cuja manutenção acarreta ônus ao erário. 

 
Parágrafo único. O imóvel referido no caput deste artigo está registrado sob a Matrícula nº 44.599, fls. 03, do Livro 2-10-1, 

do 1º Ofício de Jaboatão dos Guararapes, localizado na Avenida Barreto de Menezes, nº 636, Bairro de Prazeres, Município de Jaboatão 
dos Guararapes, Pernambuco. 

 
Art. 2º A alienação do imóvel será precedida de: 
 
I - avaliação prévia, realizada por profissional ou empresa especializada, para determinar o valor de mercado do bem; 
 
II - licitação na modalidade leilão, conforme disposto no art. 76, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Art. 3º Os recursos financeiros provenientes da alienação do imóvel serão destinados exclusivamente ao aprimoramento da 

infraestrutura e dos serviços prestados pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, conforme plano de aplicação a ser elaborado e 
aprovado pelo órgão competente. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 30 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
ÁLVARO PORTO  

Presidente  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 584/24 
 

O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo 
em vista o contido no Alepe Trâmite nº 14239/2024 e no Ofício nº 097/2024, do Superintendente Militar e de Segurança Legislativa, 
RESOLVE: fazer retornar à Polícia Militar de Pernambuco, 3º SGT PM JOÃO PEREIRA DE ANDRADE NETO, matrícula nº 42601, 
ficando canceladas às gratificações previstas no Artigo 12, parágrafo 1º, da Lei nº. 11.640 (Gratificação de Representação), de 04 de 
maio de 1999, Art. 1º da Lei nº. 12.172 (Gratificação de Incentivo), de 22 de março de 2002, e Art. 4º, da Lei. 14.659/2012, retroagindo 
seus efeitos ao dia 15 de dezembro de 2024. 
 

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
Em, 30 de dezembro de 2024. 

 
Deputado GUSTAVO GOUVEIA 

Primeiro Secretário

Portaria


